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REMESSA  OFICIAL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
COBRANÇA.  AGENTE  COMUNITÁRIO  DE
SAÚDE.  DIFERENÇA  DO  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE E GRATIFICAÇÃO DE FÉRIAS.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DO  PEDIDO.
SENTENÇA  SUBMETIDA  A  INSTÂNCIA
RECURSAL. CONDENAÇÃO  DA  FAZENDA
PÚBLICA.  VALOR  NÃO  EXCEDENTE  A  60
(SESSENTA)  SALÁRIOS  MÍNIMOS.  NÃO
SUJEIÇÃO  AO  DUPLO  GRAU  DE  JURISDIÇÃO.
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS  CONSTANTES DO
ART. 475, § 2º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL
DE 1973.  APLICAÇÃO DO ART.  557,  CAPUT,  DO
MESMO  NORMATIVO.  ENTENDIMENTO
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REGISTRADO NA SÚMULA Nº 253, DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SEGUIMENTO NEGADO
À REMESSA NECESSÁRIA.

- Não se sujeita à reapreciação obrigatória a decisão
que traduz condenação contra a Fazenda Pública em
valor não excedente a 60 (sessenta) salários mínimos,
haja vista não preencher os requisitos, dispostos no
art. 475, § 2º, do Código de Processo Civil de 1973.

-  Considerando que a  condenação a  ser  suportada
pelo Município de Soledade, na espécie, não atinge o
mínimo exigido pela legislação processual civil,  não
se  credencia  ao  conhecimento  da  remessa  perante
esta instância revisora.

-  De  acordo  com  a  Súmula  nº  253,  do  Superior
Tribunal de Justiça, ao julgamento do duplo grau de
jurisdição  necessário,  aplica-se  a  regra  do  art.  557,
caput,  do  Código  de  Processo  Civil  de  1973,  que
autoriza  o  relator  a  decidir  o  recurso  de  forma
singular.

Vistos.

Maria  Aparecida  Barbosa  Gomes  Araújo ajuizou
Ação de Cobrança, em desfavor do Município de Soledade, afirmando ser servidora
municipal empossada no cargo de auxiliar de Consultório Dentário desde 02/02/2009,
lotada  na  Secretaria  de  Saúde.  No  mais,  assegura  que  apesar  de  trabalhar
regularmente,  não recebe o pagamento relativo ao terço constitucional  das  férias,
bem como o percentual devido referente ao adicional de insalubridade, razão pela
qual requer a condenação da Edilidade nas verbas citadas.
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Juntou aos autos documentos de fls. 16/52.

Devidamente  citado,  o  Município  de  Soledade
ofertou contestação, fls. 56/58, requerendo a improcedência dos pedidos.

O Magistrado a quo julgou parcialmente procedente a
pretensão, nos seguintes termos, fls. 72/74:

Diante  do  exposto,  JULGO  PROCEDENTE  o
pedido, em parte, para fins de CONDENAR a parte
promovida  a  pagar  o  acréscimo  de  1/3  de  férias
relacionadas ao período de cinco anos anteriores a
propositura da presente ação, tudo acrescido de juros
e correção.

Não  houve  a  interposição  de  recurso  voluntário,
subindo os autos apenas por força da remessa oficial.

Feito não remetido ao  Ministério Público, tendo-se
em vista o não preenchimento da hipótese elencada no art. 169, § 1º, do Regimento
Interno do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

De plano, verifico que a remessa necessária não deve
ser conhecida. 

Com  efeito,  cumpre  consignar  que  o  reexame
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necessário  não  constitui  propriamente  recurso,  em  face  da  ausência  de  previsão
expressa a esse respeito na legislação processual pátria.

Trata-se, em verdade, de mecanismo de validação da
sentença, previsto no art. 475, do Código de Processo Civil de 1973, o qual promove
devolução à instância ad quem das questões atinentes à regularidade processual, bem
ainda daquelas em que a Fazenda Pública restou sucumbente.

Não  há  de  se  falar,  contudo,  em  duplo  grau  de
jurisdição obrigatório quando a  condenação estipulada ou o  valor controvertido,
sendo de importe certo, não exceder a 60 (sessenta) salários mínimos, por força do
disposto  no §  2º,  do  art.  475,  do Código de  Processo  Civil  vigente à  época,  cuja
transcrição não se dispensa:

Art.  475.  Está  sujeita  ao  duplo  grau de  jurisdição,
não produzindo efeito senão depois de confirmada
pelo tribunal, a sentença: (Redação dada pela Lei nº
10.352, de 2001)
I  –  proferida  contra  a  União,  o  Estado,  o  Distrito
Federal,  o Município,  e as  respectivas autarquias e
fundações de direito público; (Redação dada pela Lei
nº 10.352, de 2001)
II – que julgar procedentes, no todo ou em parte, os
embargos  à  execução  de  dívida  ativa  da  Fazenda
Pública  (art.  585,  VI).  (Redação  dada  pela  Lei  nº
10.352, de 2001)
§  1º  -  Nos  casos  previstos  neste  artigo,  o  juiz
ordenará a remessa dos  autos ao tribunal,  haja ou
não apelação; não o fazendo, deverá o presidente do
tribunal  avocá-los.  (Incluído pela  Lei  nº  10.352,  de
2001)
§ 2º  - Não se aplica o disposto neste artigo sempre
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que a condenação, ou o direito controvertido, for de
valor  certo  não  excedente  a  60  (sessenta)  salários
mínimos,  bem  como  no  caso  de  procedência  dos
embargos do devedor na execução de dívida ativa
do  mesmo  valor.  (Incluído  pela  Lei  nº  10.352,  de
2001)
§ 3º - Também não se aplica o disposto neste artigo
quando  a  sentença  estiver  fundada  em
jurisprudência  do  plenário  do  Supremo  Tribunal
Federal ou em súmula deste Tribunal ou do tribunal
superior competente. (Incluído pela Lei nº 10.352, de
2001) - negritei.

Portanto, em que pese à remessa destes autos, fl. 74,
decorrente da Súmula nº 490, do Superior Tribunal de Justiça, tenho que a sentença
não está sujeita ao reexame obrigatório.

Nesse sentido:

REMESSA  OFICIAL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
SERVIDOR.  VERBAS  SALARIAL.  VALOR  DA
CONDENAÇÃO  INFERIOR  A  60  SALÁRIOS-
MÍNIMOS. ART. 475, §2º, DO CPC. APLICAÇÃO DO
ART. 557, CAPUT, DO CPC E DA SÚMULA 253 DO
STJ. SEGUIMENTO NEGADO1. 
Imposta condenação ao ente municipal ao pagamento
de verba salarial que, mesmo de juros de mora e de
correção  monetária,  por  simples  cálculo  se  verifica
que não excede a 60 salários-mínimos, não se conhece
da remessa necessária em observância ao disposto no
art. 475, § 2º, do CPC.
Dispõe o §2º do art. 475 do CPC que: "Não se aplica o

Remessa Oficial nº 0000401-29.2014.815.0191                                                                                                     5



disposto neste artigo sempre que a condenação, ou o
direito  controvertido,  for  de  valor  certo  não
excedente  a  60  (sessenta)  salários-mínimos,  bem
como  no  caso  de  procedência  dos  embargos  do
devedor na execução de dívida ativa do mesmo valor.
(TJPB.  RO nº 0003834-08.2013.815.0181, Rel(a).  Desª.
Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti,  J.
0/05/2016).

Devo  consignar,  ainda,  que  na  inicial  a  autora  fez
constar o valor da causa em R$ 724,00 (setecentos e vinte e quatro reais). Desta feita, a
condenação imposta, por si só, não torna ilíquida a sentença, pois, considerando a
remuneração listada às fls. 21/48, realizado mero cálculo aritmético para apurar a
totalidade  dos  valores  devidos,  verifico  que  não  alcança  60  (sessenta)  salários
mínimos,  eis  que  o  valor  é  inferior  ao  teto  valorativo  em  benefício  da  Fazenda
Pública, que preceitua a necessidade do reexame.

Ademais,  mesmo  o  montante  acrescido  de  juros  e
correção monetária, a quantia devida pela edilidade não alcançará valor superior a 60
(sessenta) salários mínimos.

 
Por  fim,  impende  acrescentar  que  o  art.  557,  do

Código de Processo Civil  de 1973 permite ao relator  negar seguimento a recurso
através de decisão monocrática, quando este estiver em confronto com Súmula ou
com Jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal,
ou de Tribunal Superior.

Anote-se,  por  oportuno,  que,  de  acordo  com  a
Súmula nº 253, do Superior Tribunal  de Justiça,  ao julgamento do duplo grau de
jurisdição necessário, aplica-se a regra do art. 557, caput, do Código de Processo Civil
de 1973, que autoriza o relator a decidir o recurso de forma singular. Senão, vejamos:
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O art. 557 do CPC, que autoriza o relator a decidir o
recurso, alcança o reexame necessário.

Ante  o  exposto, NEGO  SEGUIMENTO  À
REMESSA OFICIAL, para manter inalterada a sentença.

P. I.

João Pessoa, 16 de maio de 2016.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                                                                                  Desembargador
                                                                                         Relator
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